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DECRETO Nº 24.857 DE 26 DE NOVEMBRO DE 1998

INSTITUI O PROGRAMA SETORIAL DE DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA QUÍMICA FINA DE APLICAÇÕES BIOTECNOLÓGICA, FARMACÊUTICA, DE FÁRMACOS E DE COSMÉTICOS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – RIOFÁRMACOS
{ementa alterada pelo art. 1º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde 30/09/2003}

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que consta do Processo E-11/30.100/97 e,

CONSIDERANDO que o Parque Industrial Químico-Farmacêutico, hoje instalado em território fluminense, é bastante amplo e diversificado;

CONSIDERANDO que o desenvolvimento dessa indústria depende de produção local de matérias-primas que a alimentem;

CONSIDERANDO ser o Estado do Rio de Janeiro o segundo estado mais populoso do país e, portanto, o segundo maior consumidor de medicamentos;

CONSIDERANDO ser esta uma indústria que exige a participação governamental por envolver diretamente a saúde da população.

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica instituído o Programa Setorial de Desenvolvimento da Indústria Química Fina de Aplicações Biotecnológicas, Farmacêutica, de Fármacos e de Cosmética no Estado do Rio de Janeiro – RIOFÁRMACOS, regido pelo Decreto-Lei Estadual nº 08/75, com suas posteriores alterações, pelo Decreto nº 22./921/97 e pelos termos deste Decreto. 
{redação do “caput” do art. 1º alterada pelo art. 1º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde 30/09/2003}

Parágrafo único – Poderão ser enquadrados no RIOFÁRMACOS as indústrias químicas em geral, de cosméticos e farmacêuticas.

{parágrafo único do art. 1º introduzido pelo art. 1º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde 30/09/2003}

Art. 2º - Poderão ser enquadrados no RIOFÁRMACOS, para efeitos de utilização de recursos oriundos do Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social – FUNDES, mediante Decreto da Chefia do Poder Executivo:

I. Projetos de instalação de novas unidades fabris que impliquem em investimento fixo, igual ou superior a 300.000 (trezentas mil) UFIRJ’s e que não estejam associados à descontinuação de outras atividades fabris da mesma empresa em território fluminense;

II. Projetos de expansão de unidades fabris que impliquem em aumento de faturamento e investimento fixo, igual ou superior a 150.000 (cento e cinqüenta mil) UFIRJ’s;

III. Projetos de relocalização de unidades fabris que acarretem a expansão de, no mínimo, 30% (trinta por cento) da capacidade produtiva e correspondam a um investimento fixo, igual ou superior a 300.000 (trezentas mil) UFIRJ’s-RJ. 
{redação do “caput” do art. 2.º, alterada pelo art. 1º do Decreto n.º 28.915/2001, vigente desde de 06.08.2001}

§ 1º - Serão considerados, como investimento fixo, as despesas incorridas pela empresa com testes de bioequivalência e biodisponibilidade. 

§ 2º - A liberação do financiamento a que se refere este Decreto ficará condicionada à apresentação, pela financiada, de Licença Ambiental ou documento de efeito equivalente expedida por órgãos estadual competente, comprovando ser o projeto ambientalmente viável. 

{redação do parágrafos 1º e 2º do art. 2º, alterada pelo art. 2º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde de 30/09/2003} 

§ 3º - Uma vez em operação e quando exigido pelo Estado, a financiada deverá apresentar, à CODIN, até 48 horas após a sua  expedição, a Licença de Operação (LO), sob pena de interrupção do financiamento,até o cumprimento de aquela obrigação. 
{redação do parágrafo 3.º do art. 2º, incluída pelo art. 2º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde de 30/09/2003} 

Art. 3º - Caberá a Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro – CODIN, na qualidade de ÓRGÃO EXECUTOR, implementar o RIOFÁRMACOS, sob a supervisão da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e Turismo.

{redação do “caput” do art. 3º alterada pelo art. 1º do Decreto n.º 34.422/2003, vigente desde 02/12/2003}

Art. 4º - Caberá à Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro – CODIN, na qualidade de Órgão Executor do FUNDES, implementar o RIOFÁRMACOS, sob a supervisão da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e Turismo.

{redação do “caput” do art. 4º alterada pelo art. 1º do Decreto n.º 34.422/2003, vigente desde 02/12/2003}

§ 1º - Os financiamentos a que se refere o “caput” deste artigo deverão atender às condições constantes do Anexo I deste Decreto.

{parágrafo único do art. 4º alterado pelo art. 3º do Decreto 33.984/2003, vigente desde 30/09/2003}

§ 2º - Para fazer jus às condições previstas nos subitens 1.1 e 3.1 do Anexo Único a este Decreto, do total produzido pelas empresas, no mínimo, 15% deverão ser de medicamentos genéricos. 

{parágrafo 2º do art. 4º incluído pelo art. 3º do Decreto 33.984/2003, vigente desde 30/09/2003}

Art. 5º - O Agente Financeiro será escolhido dentre os órgãos oficiais de crédito, mediante convênio de cooperação a ser assinado com o Estado. 
{redação do “caput” do art. 5º alterada pelo art. 4º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde 30/09/2003}

Art. 6º - Para efeito do enquadramento a que se refere o art. 2º, as empresas deverão submeter à avaliação da CODIN Carta-Consulta padronizada por aquela companhia. 

{redação do "caput" do art. 6º alterada pelo Decreto nº 26.000/2000, vigente desde 01.02.2000}

{parágrafo único do art. 6º revogado pelo art. 2º do Decreto nº 26.000/2000,vigente desde 01.02.2000}

Art. 7º - Após o enquadramento, pela Chefia do Poder Executivo, a documentação da empresa será encaminhada ao Agente Financeiro, para fins de análise cadastral e econômico-financeira. 
{redação do “caput” do art. 7º alterada pelo art. 4º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde 30/09/2003}

{parágrafos 1º e 2º do art. 7º revogados pelo art. 5º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde 30/09/2003}

Art. 8º - A CODIN deverá elaborar modelo de contrato, a ser assinado com as empresas enquadradas no RIOFÁRMACOS, no qual deverão constar cláusulas detalhando as condições especiais inerentes a cada projeto, as condições financeiras estabelecidas no Anexo Único a este Decreto e a especificação do cálculo do valor das parcelas mensais a serem liberados pelo Estado e amortizados pelos financiados. 
{redação do “caput” do art. 8º alterada pelo art. 4º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde 30/09/2003}

Art. 9º - A CODIN e o Agente Financiamento farão jus, cada um, a título de remuneração, a 0,5% (meio por cento) do valor de cada parcela do financiamento contratado, no ato de sua liberação, cabendo, ainda, ao Agente Financeiro, uma remuneração adicional equivalente a 1,0% (hum por cento) do valor de cada parcela de juros e de amortização, a ser paga nas respectivas datas de vencimentos. 
{redação do “caput” do art. 9º alterada pelo art. 4º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde 30/09/2003}

Art. 10 – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1998.

MARCELO ALLENCAR

ANEXO ÚNICO

Condições Financeiras do RIOFÁRMACOS

1. Valor do Financiamento

1.1 Para projetos  de  fabricação  de genéricos: 200% (duzentos por cento) do valor, em UFIRJ’s-RJ, do investimento fixo a ser realizado;

1.2 Para os demais projetos: 100% (cem por cento) do valor, em UFIRJ’s-RJ, do investimento a ser realizado.

{redação do item 1, do Anexo Único, alterado pelo art. 6º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde 30/09/2001}

{redação dos sub-itens 1.1 e 1.2, do Anexo único, incluída pelo art. 6º do Decreto n.º 33.984, vigente desde 30/09/2003} 

2. Liberação de recursos: em parcelas equivalentes a, no máximo, 9% (nove por cento) do faturamento incremental apurado no mês anterior a cada liberação.

2.1 Considera-se base de cálculo, para apuração do faturamento incremental, a média do faturamento mensal, em UFIRJ’s-RJ, dos 12 (doze) meses imediatamente anteriores ao efetivo da produção resultante da realização do projeto.

2.2 Não será considerado na apuração do faturamento incremental o acréscimo de produção que decorrer meramente de alteração na razão social ou de transferência de controle de quotas ou ações. 
{redação do item 2, do Anexo Único, alterado pelo art. 6º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde 30/09/2001}

{redação dos sub-itens 2.1 e 2.2, do Anexo único, incluída pelo art. 6º do Decreto n.º 33.984, vigente desde 30/09/2003} 

3. Prazo de utilização

3.1 Para projetos de fabricação de genéricos: até 84 (oitenta e quatro) meses ou até atingir o valor total do financiamento a que se refere o item 1.1. 
3.2 Para os demais projetos: até 60% (sessenta) meses ou até atingir o valor total do financiamento a que se refere o item 1.2. 
{redação do item 3, do Anexo Único, alterado pelo art. 6º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde 30/09/2001}

{redação dos sub-itens 3.1 e 3.2, do Anexo único, incluída pelo art. 6º do Decreto n.º 33.984, vigente desde 30/09/2003} 

{redação dos sub-itens 3.1 e 3.2, do Anexo único, alterada pelo art. 2º do Decreto n.º 34.422, vigente desde 02/12/2003} 

4. Prazo de carência: até 60 (sessenta) meses, incluindo o período de utilização.

{redação do item 4, do Anexo Único, alterado pelo art. 6º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde 30/09/2001}

5. Prazo de amortização: até 60 (sessenta) meses, pelo Sistema de Amortização Constante (SAC). 
{redação do item 5, do Anexo Único, alterado pelo art. 6º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde 30/09/2001}

6. Juros nominais: 6% (seis por cento) a.a. fixos, devidos, trimestralmente, durante a carência, e mensalmente, durante o período de amortização. 
{redação do item 6, do Anexo Único, alterado pelo art. 6º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde 30/09/2001}

7. Remuneração: será cobrado da financiada, a título de remuneração, 1,0% (hum por cento) do valor de cada parcela do financiamento contratado, no ato de sua liberação, cabendo 0,5% (meio por cento) à CODIN e 0,5% (meio por cento) ao Agente Financeiro, sendo que este também fará jus a uma remuneração adicional equivalente a 1,0% (hum por cento) do valor de cada parcela de juros e de amortização, a ser paga nas respectivas datas de vencimento. 
{redação do item 7, do Anexo Único, alterado pelo art. 6º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde 30/09/2001}

8. Outros Custos: O beneficiário do RIOFÁRMACOS arcará com os demais custos sobre operações de investimento (Cadastro, Análise, Acompanhamento, Avaliação de Garantias, etc. ...), nos termos do convênio a ser assinado entre o Estado e o Agente Financeiro do RIOFÁRMACOS.

9. Garantias: 100% (cem por cento) do valor do financiamento, nas modalidades usualmente aceitas pelo Estado. 
{item 9, do Anexo Único, incluído pelo art. 6º do Decreto n.º 33.984/2003, vigente desde 30/09/2001}
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